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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : J R M J
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRABANDO. PRECLUSÃO DOS CAPÍTULOS DA 

DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO IMPUGNADOS. APLICAÇÃO 

DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INDICAÇÃO DO 

DISPOSITIVO LEGAL CONSIDERADO VIOLADO. SÚMULA N. 

284 DO STF. PENA SUBSTITUTIVA. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 

PLEITO DE REDUÇÃO DO VALOR ESTABELECIDO PELO 

JUÍZO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. 

1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da decisão 

agravada, induz à preclusão das demais matérias decididas pelo relator, 

não refutadas pela parte.

2.  No recurso especial, a não indicação do dispositivo legal considerado 

violado – no caso, em relação à tese de aplicação do princípio da 

insignificância –  impede a exata compreensão da controvérsia e denota 

deficiência recursal a ensejar a incidência, por analogia, da Súmula n. 

284 do STF.

3. A fixação da reprimenda pecuniária, em seis salários mínimos, deu-se 

em observância à condição econômica da agente e às peculiaridades do 

caso concreto. Para afastar a conclusão do julgado, seria necessário o 

reexame de fatos e provas, o que atrai a incidência da Súmula n. 7 do 
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STJ.

4. O objetivo da pena restritiva de direitos não é levar o sentenciado ao 

inadimplemento e, consequentemente, privá-lo da liberdade. Caso se 

comprove a impossibilidade do cumprimento da reprimenda alternativa, 

poderá o recorrente futuramente discutir, na fase da execução, perante o 

Juízo da VEC, a alteração do valor da prestação pecuniária, o 

parcelamento do montante ou, até mesmo, a sua alteração para outra 

pena restritiva de direitos. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 06 de março de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. CONTRABANDO. PRECLUSÃO DOS CAPÍTULOS DA 

DECISÃO MONOCRÁTICA NÃO IMPUGNADOS. APLICAÇÃO 

DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INDICAÇÃO DO 

DISPOSITIVO LEGAL CONSIDERADO VIOLADO. SÚMULA N. 

284 DO STF. PENA SUBSTITUTIVA. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 

PLEITO DE REDUÇÃO DO VALOR ESTABELECIDO PELO 

JUÍZO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO. 

1. A impugnação, no regimental, de apenas alguns capítulos da decisão 

agravada, induz à preclusão das demais matérias decididas pelo relator, 

não refutadas pela parte.

2.  No recurso especial, a não indicação do dispositivo legal considerado 

violado – no caso, em relação à tese de aplicação do princípio da 

insignificância –  impede a exata compreensão da controvérsia e denota 

deficiência recursal a ensejar a incidência, por analogia, da Súmula n. 

284 do STF.

3. A fixação da reprimenda pecuniária, em seis salários mínimos, deu-se 

em observância à condição econômica da agente e às peculiaridades do 

caso concreto. Para afastar a conclusão do julgado, seria necessário o 

reexame de fatos e provas, o que atrai a incidência da Súmula n. 7 do 
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STJ.

4. O objetivo da pena restritiva de direitos não é levar o sentenciado ao 

inadimplemento e, consequentemente, privá-lo da liberdade. Caso se 

comprove a impossibilidade do cumprimento da reprimenda alternativa, 

poderá o recorrente futuramente discutir, na fase da execução, perante o 

Juízo da VEC, a alteração do valor da prestação pecuniária, o 

parcelamento do montante ou, até mesmo, a sua alteração para outra 

pena restritiva de direitos. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

J. R. M. J. agrava de decisão em que conheci em parte de seu recurso 

especial para, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Neste regimental, o agravante alega que, embora não haja indicado o 

dispositivo legal violado, desenvolveu tese jurídica pertinente para a aplicação do 

princípio da insignificância, o que afasta a incidência da Súmula n. 284 do STF.

Afirma que o especial não esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ, pois 

o valor da pena pecuniária substitutiva é flagrantemente desproporcional.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O agravante foi condenado, pelo crime de contrabando de cigarros 

eletrônicos (vaporizadores), a 2 anos, 6 meses e 19 dias de reclusão, em regime 

semiaberto, e sua pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de 
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direito consistentes em serviços à comunidade e prestação pecuniária no valor de 

dez salários-mínimos.

O Tribunal de origem negou provimento à apelação defensiva, mas, de 

ofício, reduziu a pena pecuniária para seis salários-mínimos.

Verifico que o recorrente não impugnou o capítulo da decisão 
monocrática recorrida concernente ao regime prisional, motivo pelo qual 
fica preclusa a referida parte do provimento jurisdicional. A propósito: AgRg no 
HC n. 532.386/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023.

No mais, apesar dos esforços do ora recorrente, não constato 
fundamentos suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão 
mantenho.

I. Aplicação do princípio da insignificância – Súmula n. 284 do STF

A defesa não apontou o dispositivo legal que considerou violado, quando 

invocou a tese de aplicação do princípio da insignificância, o que impede a exata 

compreensão da controvérsia e denota deficiência recursal a ensejar a incidência, 

por analogia, da Súmula n. 284 do STF.

 
II. Prestação pecuniária – revisão – Súmula n. 7 do STJ

A jurisprudência uníssona das Turmas que compõem a Terceira Seção 

desta Corte entende que cabe ao magistrado, dentro do seu livre convencimento e 

de acordo com a situação econômica do réu e as peculiaridades do caso concreto, 

decidir o valor da multa substitutiva, suficiente para prevenir e reprimir o delito, 

em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

O Tribunal de origem assim estabeleceu a prestação pecuniária (fl. 232):

No caso concreto, o réu informou ser pedreiro e garçom 
(atualmente desempregado), com ensino fundamental incompleto, 
viver em união estável e sem filhos, auferindo renda mensal 
aproximada de R$ 1.200,00 a R$ 1.300,00 (evento 33, 
TERMOAUD1). Nesse contexto, considerando o valor dos 
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tributos iludidos e, sobretudo, as condições pessoais do réu, bem 
como o quantum da pena a ser substituída, entendo razóavel a 
redução da prestação pecuniária, de ofício, para 06 (seis) salários 
mínimos, no valor vigente à época do pagamento.
 

A fixação da reprimenda pecuniária deu-se em observância à condição 

econômica da agente e às peculiaridades do caso concreto. Para afastar a conclusão 

do julgado, seria necessário o reexame de fatos e provas, o que atrai a incidência da 

Súmula n. 7 do STJ.

Ressalto, por oportuno, que o objetivo da pena restritiva de direitos não é 

levar o sentenciado ao inadimplemento e, consequentemente, privá-lo da liberdade. 

Caso se comprove a impossibilidade do cumprimento da reprimenda alternativa, o 

que, por ora, não se verifica na espécie, poderá o agravante futuramente discutir, na 

fase da execução, perante o Juízo da VEC, a alteração do valor da prestação 

pecuniária, o parcelamento do montante ou, até mesmo, a sua alteração para outra 

pena restritiva de direitos.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO. PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS CONSISTENTE EM PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
PLEITO DE REDUÇÃO DO VALOR ESTABELECIDO PELO 
JUÍZO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência uníssona das Turmas que compõem a Terceira 
Seção desta Corte entende que cabe ao magistrado, dentro do seu 
livre convencimento e de acordo com a situação econômica do réu 
e as peculiaridades do caso concreto, decidir o quantum do ajuste 
da multa substitutiva, suficiente para prevenir e reprimir o delito, 
em observância aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.
2. A fixação da reprimenda pecuniária deu-se em observância à 
condição econômica do agente e às peculiaridades do caso 
concreto.
Para afastar a conclusão do julgado, seria necessário o 
revolvimento do suporte fático-probatório delineado nos autos, o 
que atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
3. O objetivo da pena restritiva de direitos não é levar o 
sentenciado ao inadimplemento e, consequentemente, privá-lo da 
liberdade. Caso se comprove a impossibilidade do cumprimento 
da reprimenda alternativa, poderá o agravante discutir, na fase da 
execução, perante o Juízo da VEC, a alteração do quantum de 
prestação pecuniária, o parcelamento do valor ou, até mesmo, a 
sua alteração para outra pena restritiva de direitos.
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4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.195.182/PR, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 
1º/7/2019).
 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

III. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.180.869 / PR
Número Registro: 2024/0421718-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50149510220234047002

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J R M J
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J R M J
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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